
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa 

 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 1538/25 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 

dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá 

outras providências. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 

da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, 

de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 

nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências (especialmente art.  

 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos 

de financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

- Lei Federal nº 14.935/2024 – Política Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana; 

 

- Lei Estadual nº 16.684, de 19 de março de 2018, que institui a Política Estadual de 

Agroecologia e Produção Orgânica – PEAPO, e dá outras providências. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a 

poda de vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de exame e pulverização periódica das árvores do Município de São 

Paulo, a fim de combater a ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 

 

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal 

de Arborização Urbana, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São 

Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de 

Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos 

critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 

políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Decreto Municipal nº 53.889, de 8 de maio de 2013, que regulamenta o Termo de 

Compromisso Ambiental – TCA, instituído pelo artigo 251 da Lei nº 13.430/2002 

(Plano Diretor Estratégico). 

 

- Decreto nº 55.994, de 10 de março de 2015, que altera o artigo 4º do Decreto nº 

53.889/2013, que regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental (TCA). 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 
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- Lei Municipal nº 16.277, de 5 de outubro de 2015, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação do “Telhado Verde” nos locais que especifica e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 

16.050, de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização 

urbana, quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras 

providências. 

 

- Decreto Municipal nº 54.421, de 3 de outubro de 2013, que confere nova 

regulamentação ao procedimento de fiscalização ambiental no Município de São 

Paulo; revoga o Decreto nº 42.833, de 6 de fevereiro de 2003. 

 

- Portaria SVMA nº 154, de 4 de dezembro de 2009, que disciplina as medidas 

visando a erradicação e ao controle de espécies vegetais exóticas invasoras (EEI) 

por plano de manejo e institui a lista de espécies vegetais; 

 

- Portaria SVMA/SMSUB nº 1, de 28 de janeiro de 2025, que institui a lista de 

espécies arbóreas exóticas invasoras do Município de São Paulo e disciplina 

medidas para o controle, visando a erradicação dessas espécies. 

 

PL 975/2025 ALTERA A LEI Nº 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014, QUE APROVA 

A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E O PLANO DIRETOR 

ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, PARA INCLUIR AÇÕES DE 

ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA ENTRE AS DESTINAÇÕES PRIORITÁRIAS DO FUNDO 

DE DESENVOLVIMENTO URBANO – FUNDURB E INSERIR A DEFINIÇÃO DE 

“ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA” NO QUADRO 1 – CONCEITOS.  

 

PL 946/2025 INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PAGAMENTO POR SERVIÇOS 

AMBIENTAIS URBANOS – PMPSAU, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PL 197/2025 INSTITUI MEDIDAS EMERGENCIAIS E PERMANENTES PARA O 

ENFRENTAMENTO DE ALAGAMENTOS, INUNDAÇÕES E OUTROS DANOS 

CAUSADOS POR CHUVAS INTENSAS NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
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PL 730/2024 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO ISS VERDE PARA AS EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE QUE ADOTAREM PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS EM SEUS 

ESTABELECIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   

 

PL 627/2018 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL AOS 

IMÓVEIS QUE ADOTAREM PRÁTICAS DE PRESERVAÇÃO E PROTEÇÃO 

AMBIENTAL LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PL 770/2017 ACRESCE O ART. 1º-A À LEI Nº 16.277 DE 05 DE OUTUBRO DE 

2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (REF. A OBRIGATORIEDADE DA 

INSTALAÇÃO DO "TELHADO VERDE" NOS LOCAIS QUE ESPECIFICA).  

 

PL 224/2025 DISPÕE SOBRE AS BASES PARA ELABORAÇÃO DA “POLÍTICA 

MUNICIPAL DE ATENÇÃO ÀS EMERGÊNCIAS CLIMÁTICAS E O COMBATE AO 

RACISMO AMBIENTAL” NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

PL 616/16, QUE DETERMINA QUE SEJAM DISPONIBILIZADAS INFORMAÇÕES 

SOBRE TERMOS DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL E TERMOS DE 

COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PL 678/21, QUE DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DOS TERMOS DE 

COMPROMISSO AMBIENTAL (TCA) E TERMOS DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA (TAC) FIRMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.; 

 

PL 787/23, QUE ESTABELECE A SUBSTITUIÇÃO DE EXEMPLARES ARBÓREOS 

EM SITUAÇÃO DE RISCO, NOS TERMOS EM QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

PL 98/24, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE UM PROGRAMA DE 

ARBORIZAÇÃO URBANA EFICIENTE NA CIDADE DE SÃO PAULO, PARA O 

CUIDADO DAS ÁRVORES, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS  

 

PL 396/24, QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 14 DA LEI Nº 17.794, DE 27 DE 

ABRIL DE 2022, QUE “DISCIPLINA A ARBORIZAÇÃO URBANA, QUANTO AO SEU 

MANEJO, VISANDO À CONSERVAÇÃO E À PRESERVAÇÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 
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PL 689/24, QUE VEDA A UTILIZAÇÃO DE CONTRAPARTIDAS, OBRIGAÇÕES E 

COMPENSAÇÕES NAS ÁREAS DE PARQUES E PRAÇAS MUNICIPAIS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS; 

 

PLS FEDERAIS: 

 

PL nº 6046/2019 (Senado Federal), que altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001 (Estatuto da Cidade), para incluir, entre o conteúdo mínimo do plano diretor 

municipal, normas de verticalização e ocupação para redução de impactos 

ambientais por meio da instalação de coberturas vegetadas (telhados verdes) e 

reservatórios de águas pluviais em edifícios  

 

PL nº 2400/2024 – Propõe obrigar a instalação de telhados verdes em novos 

edifícios públicos e residenciais com subsídios públicos e estimular incentivos para 

privados. Está em tramitação na Câmara dos Deputados (análise em comissões). 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 

do Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2026. 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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